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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024 

(Processo Administrativo nº 070/2024) 
 

 

Torna-se público que o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA, por meio da Diretoria 
Administrativa/Financeira, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 
(menor preço total do lote), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais 
legislações aplicáveis. 
 
 
Data da sessão: 09/02/2024 
Link: https://bll.org.br/ 
Horário da Fase de Lances: 08:30 às 14h30 

 
 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a contratação de empresa de consultoria de 
valores mobiliários de acordo com os ditames da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) nº 19, de 25/02/2021, que atenda o estabelecido pelo 
Artigo 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021. Ou seja, a empresa deverá estar 
devidamente habilitada na CVM, como Consultoria de Valores Mobiliários, sendo 
que o responsável técnico deve ser um diretor estatutário também devidamente 
registrado na CVM como consultor de valores mobiliários, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá em lote único, conforme tabela constante abaixo. 
 
4. Especificação de material/serviço da solução a ser 
contratada: 
Número Descrição Quantidade Valor 

estimado 
1.0 Prestação de serviços de 

consultoria e assessoramento 
em investimentos para o 
Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do 
Município de São João da Boa 
Vista – IPSJBV, observando-se 
as especificações e 

12 meses R$ 2.120,00 

https://bll.org.br/
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características contidas no 
Termo de Referência. 

--- --- Total 
estimado: 

R$ 25.440,00 

 
1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um 
lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço total do lote, observadas 
as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica da empesa BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, 
disponível no endereço eletrônico https://www.bll.org.br/ 

2.2. Para realização de cadastro e acesso a plataforma de Licitações da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil local onde se realizará o presente Certame, 
orientamos entrar em contato com o Suporte ao Fornecedor pelo telefone (41) 
3097-4600 ou através do e-mail contato@bll.org.br 

2.3. Os Fornecedores/prestadores deverão atender aos procedimentos previstos no 
Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal da BLL, para 
acesso ao sistema e operacionalização. 

2.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados. 

2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 
2.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

https://www.bll.org.br/
mailto:contato@bll.org.br
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c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.5.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.5.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor; 

2.5.3.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.5.3.4. sociedades cooperativas. 

 

3. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

3.1. Para participar da dispensa eletrônica, a empresa interessada deverá se 
credenciar no portal de compras eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil – BLL, através do site: https://bll.org.br/. 

3.2. O credenciamento se dar-se-á pela atribuição de usuário e senha, pessoal e 
intransferível, para acesso à plataforma eletrônica. 

3.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de exclusiva responsabilidade 
da empresa, incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor da plataforma eletrônica ou ao Instituto 
de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa Vista, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://bll.org.br/
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3.4. O credenciamento junto ao provedor da plataforma eletrônica implica a 

responsabilidade legal da empresa ou de seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes à dispensa eletrônica. 
 

4. DO PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
PROPOSTA DE PREÇO 

4.1. O processo de dispensa eletrônica será publicado com antecedência mínima de 03 

(três) dias úteis antes de sua realização, conforme previsto no art. 75, § 3º, da Lei nº 

14.133/2021; após, o procedimento ficará aberto para recepção de propostas pelo 

período mencionado no respectivo Aviso de Dispensa Eletrônica, e os respectivos 

documentos deverão ser anexados na plataforma eletrônica da Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil – BLL, através do endereço eletrônico https://bllcompras.com. 
4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de dispensa eletrônica, 

encaminhará, por meio da plataforma eletrônica supracitada, a proposta 
comercial de acordo com o modelo constante do ANEXO II do presente termo de 
referência, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.3. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4. Estão incluídos nos preços todos os custos operacionais, os tributos que 
eventualmente possam incidir sobre eles, bem como as demais despesas diretas 
e indiretas, não cabendo à Autarquia nenhum custo adicional. 

4.5. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências do 
Termo de Referência serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 

4.6. No valor ofertado não poderá exceder o valor unitário constante neste termo de 
referência, devendo obedecer ao limite do valor estimado pela Administração. 

4.7. No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na prestação do serviço. 

4.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
seus termos. 

4.10. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

https://bllcompras.com/
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4.11. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 
preço, vinculam a Contratada. 

4.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
seus termos e adequados à perfeita execução contratual. 

4.13. Uma vez enviada a proposta no sistema, os Fornecedores/prestadores 
NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la. 

4.14. O envio da proposta pelo fornecedor, presume que: 
a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  
c) que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Dispensa Eletrônica, no Termo de Referência e seus anexos;  
d) que assume a responsabilidade pelas transações que forem 
efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;  
e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 
93 da Lei nº 8.213/91.  
f) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição. 

 

5. FASE DE LANCES 

5.1. A partir das 08h30m da data estabelecida no Aviso de Dispensa Eletrônica, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, pelo período de 06 (seis) horas, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 
também já previsto neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores/prestadores deverão encaminhar 
lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.3. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço. 
5.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.5. . O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 
para os fins deste Aviso de Dispensa Eletrônica. 
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5.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 
e registrado primeiro no sistema. 

5.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 
inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre os lances não poderá ser 
inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados 
pelo sistema os respectivos lances. 

5.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.9. Durante o procedimento, os Fornecedores/prestadores serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 
fornecedor. 

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

5.11. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 
sistema, em ordem crescente de classificação. 

5.12. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 
não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5.13. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

5.14. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 

6.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação. 

6.5. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 
de documentos complementares, adequada ao último lance. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
a) contiver vícios insanáveis; 
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b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Termo 
de Referência; 
apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 
c) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do 
Termo de Referência, desde que insanável. 

6.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: for insuficiente para a cobertura dos 
custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos; apresentar um ou mais 
valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Termo de Contratação. 

 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do 
fornecedor que teve a proposta mais bem classificada. 

7.2. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidos os 
seguintes documentos: 

Habilitação Jurídica:  
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência; 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 
de prova da indicação dos seus administradores; 
f) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País; 
g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora Geral da Fazenda Nacional. 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 
municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 
g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 
municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
Documentos Complementares:  

a) Nos termos dos anexos constantes deste Aviso de Dispensa 
Eletrônica. 
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7.3. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

7.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Aviso de Dispensa. 

7.5. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
 

8. DO TESTE DE CONFORMIDADE 
8.1. O teste de conformidade é o procedimento que verificará as funcionalidades do 

software/sistema/plataforma objeto do contrato a ser celebrado nos termos 
desta dispensa. 

8.2. O fornecedor que apresentar a melhor proposta comercial, após devidamente 
habilitado, será convocado em até 72 (setenta e duas) horas, via chat da 
plataforma BLL COMPRAS, em data e horário a ser definido pelo IPSJBV, ao teste 
de conformidade do software/sistema/plataforma a fim de comprovar o 
atendimento pleno dos requisitos funcionais e não funcionais especificados no 
Termo de Referência, sob pena de desclassificação. 

8.3. O teste de conformidade será realizado de forma remota com a presença dos 
interessados. 

8.4. O teste de conformidade terá duração máxima de 06 (seis) horas e será 
realizado em data e hora estabelecida pelo IPSJBV. 

8.5. O acesso à realização do teste de conformidade do fornecedor 
provisoriamente vencedor é livre a todos os participantes desta dispensa, não se 
admitindo qualquer intervenção durante o exame. 

8.6. Após a análise, a equipe de avaliação terá o prazo de até 01 (um) dia útil 
para emitir declaração sobre a conformidade ou não conformidade do 
software/sistema/plataforma. 

8.7. Caso o software/sistema/plataforma do fornecedor não seja aprovado no 
teste de conformidade, o mesmo será desclassificado da dispensa, sendo 
convocados para a realização da demonstração técnica os demais participantes, 
por ordem de classificação. 

8.8. Verificado que o software/sistema/plataforma atende às exigências e 
comprovada sua habilitação jurídica, o fornecedor será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto do presente Termo de Referência. 

 
 

9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Após a adjudicação e a homologação caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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9.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinatura do Contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Aviso de Dispensa Eletrônica. 

9.3. A contagem do prazo se iniciará com o envio do arquivo, via e-mail ou 
plataforma digital, do Contrato ao adjudicatário que deverá retornar assinado. 

9.4. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.5. O aceite do Contrato, emitido à empresa adjudicada, implica no reconhecimento 
de que: a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Termo 
de Referência; a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

9.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 
aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

9.7. A duração do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura, e com 

início dos serviços a partir do mesmo marco temporal, podendo ser prorrogado à 

critério da Administração nos termos da legislação vigente, em especial atenção ao 

disposto no Art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Cumprir com todas as obrigações constantes no Termo de Referência, 
assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto; 

10.2. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a 
CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, 
sua ou de seus representantes/empregados, ou ainda por infrações à legislação 
em vigor, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita. 

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27 da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 

10.4. Responsabilizar-se inteiramente por todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, tributários e sociais e de acidentes de trabalho e outros 
encargos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto contratado; 

10.5. Informar à contratante quaisquer irregularidades na execução do objeto 
que não possam ser corrigidas nos termos do Termo de Referência; 

10.6. Responsabilizar-se civil e criminalmente por todo e qualquer dano que 
cause à administração, a preposto seus ou a terceiros, por ação ou omissão, em 
decorrência da execução do contrato, objeto do Termo de Referência, não 
cabendo à administração, em hipótese alguma, responsabilidade por danos 
diretos e indiretos ou lucros cessantes decorrentes; 
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10.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 
os direitos e obrigações assumidas por força de contrato, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada; 

10.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes 
ao objeto do presente Termo de Referência; 

10.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificação 
exigidas no ato da contratação. 

10.10. Comunicar formalmente, por escrito e em via impressa, qualquer alteração 
do domicílio empresarial. 

10.11. Informar por escrito quaisquer alterações de telefone (fixo ou celular) e de 
e-mail da empresa, sendo que facultativamente esta informação poderá ser feita 
por meio eletrônico (e-mail, ou Whatsapp). 

 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com os termos da proposta apresentada e do Termo 
de Referência. 

11.2. Prestar as informações e os esclarecimento que venham a ser solicitados 
pela CONTRATADA, referentes ao objeto da contratação em tempo hábil; 

11.3. Proporcionar, na medida do possível, todas as facilidades necessárias ao 
fiel cumprimento das obrigações da Contratada; 

11.4. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do 
contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações; 

11.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado; 

11.6. Designar servidor para atuar como fiscal do contrato, responsável por 
atestar e acompanhar toda execução do contrato. 

11.7. Efetuar o pagamento de acordo com as normas de execução orçamentária 
e financeira após o atesto e aprovação da Nota Fiscal.; 

11.8. Aplicar, se necessário, as sanções; 
11.9. Efetuar o pagamento à Contratada nas condições pactuadas no Termo de 

Referência. 
 

12. DAS SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
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c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta; 
g)  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a 
execução do contrato; 
i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na 
execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 
certame. 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

12.2. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições da presente 
Dispensa Eletrônica de Licitação, serão aplicadas as sanções administrativas 
prevista no artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do contrato 
prejudicado pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações das 
alíneas transcritas no item 11.1. 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das alíneas b) até g), 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos das 
alíneas h) a l), bem como nos demais casos que justifiquem a imposição 
da penalidade mais grave. 
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13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. O procedimento será divulgado no portal do BLL Compras em https:// 
www.bll.org.br/, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no site 
do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São João da 
Boa Vista - https://www.saojoaoprev.sp.gov.br/ 

13.2. No caso de todos os Fornecedores/prestadores restarem desclassificados 
ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: republicar o 
presente aviso com uma nova data; valer-se, para a contratação, de proposta 
obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, 
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 
às condições de habilitação exigidas. 

13.3. No caso do item anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

13.4. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

13.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as publicações, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

13.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a vinte minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente depois de decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

13.7. Em caso de manifestação de desistência da Contratada fica caracterizado 
descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade licitante, conforme estabelecido no art.90 § 5º da Lei 
14.133/2021. 

13.8. Salientamos que se, eventualmente, alguma situação não prevista neste 
Termo ocorrer, todas as consequências de sua existência serão regidas pela Lei 
Federal nº Lei 14.133/2021. 

13.9. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste no Termo de Referência, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo Agente de Contratação. 

13.10. As normas disciplinadoras no Termo de Referência e neste comunicado 
serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação. 

13.12. Os casos omissos serão decididos pela contratante segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, demais normas aplicáveis, bem como, no que 
couber, os princípios do Direito Administrativo e, subsidiariamente, segundo as 

https://www.saojoaoprev.sp.gov.br/
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disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Códigos de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos dispostos no Código 
Civil Brasileiro. 

13.13. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 

13.14. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá 
as deste Aviso. 

13.15. Para todos os efeitos legais, integram este Aviso de Dispensa Eletrônica os 
seguintes anexos: 

 
ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Proposta; 

ANEXO III - Declaração da licitante, subscrita por seu representante 

legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 

Trabalho; 

ANEXO IV - Declaração da licitante, subscrita por seu representante 

legal ou procurador, assegurando que não está impedida de contratar 

com a Administração; 

ANEXO V - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

ANEXO VI - Declaração De Cumprimento Pleno Dos Requisitos De 

Habilitação; 

ANEXO VII – Minuta do Contrato. 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

Item OBJETO QUANTIDADE 

(meses) 

1.0 Prestação de serviços de consultoria e assessoramento 

em investimentos para o Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos do Município de São João da Boa 

Vista – IPSJBV, observando-se as especificações e 

características contidas neste Termo de Referência. 

12 meses 

 

1 - OBJETO:  

1.0 - Contratação de empresa de consultoria de valores mobiliários de acordo com os 

ditames da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) nº 19, de 25/02/2021, 

que atenda o estabelecido pelo Artigo 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021. Ou seja, a 

empresa deverá estar devidamente habilitada na CVM, como Consultoria de Valores 

Mobiliários, sendo que o responsável técnico deve ser um diretor estatutário também 

devidamente registrado na CVM como consultor de valores mobiliários. 

 

2 – JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.0 - O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa 

Vista - IPSJBV, como órgão responsável pela gestão dos benefícios previdenciários dos 

servidores municipais de São João da Boa Vista – SP, necessita do acompanhamento de 

uma empresa que tenha expertise e conhecimento especializado na gestão de 

investimentos, pois se trata de uma área complexa.  

Uma empresa de consultoria em investimentos possui profissionais com conhecimentos 

aprofundados sobre os mercados financeiros, estratégias de investimento, gestão de 

riscos e conformidade regulatória.  
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Ao contratar uma empresa com essa expertise, o IPSJBV terá acesso a um conjunto de 

conhecimentos e habilidades que não estão disponíveis internamente, o que contribuirá 

para a tomada de decisões mais influentes e fundamentadas. 

A consultoria em investimentos visa ajudar o IPSJBV a mitigar riscos e maximizar os 

retornos dos investimentos. Por meio de análises de mercado, avaliação de ativos, 

diversificação da carteira de investimentos e outras estratégias, a empresa contratada 

poderá identificar oportunidades de investimentos mais seguros e evitar ameaças 

financeiras. Isso resultará em uma gestão mais eficiente dos recursos previdenciários, 

protegendo o patrimônio do IPSJBV e buscando melhores resultados para o 

cumprimento de seus compromissos. 

Em resumo, a contratação de uma empresa especializada em consultoria em 

investimentos se justifica pela necessidade de obter conhecimento especializado, mitigar 

riscos, maximizar retornos, cumprir normas regulatórias e fornecer a prestação de 

contas no gerenciamento dos recursos previdenciários da autarquia. 

 

3 – ESPECIFICAÇÕES 

3.0 - Para o fiel atendimento dos ditames da Resolução CMN Nº 4.963/2021, mais 

precisamente, os artigos 13 e 16 desta Resolução, a empresa deverá efetuar, 

mensalmente, a análise de abertura de carteiras de cada um dos fundos de 

investimentos que o RPPS possui os recursos alocados, através do “arquivo xml” da 

ANBIMA, a fim de que se possa obter as respostas solicitadas pelo DAIR WEB com 

relação aos ativos de crédito privado que fazem parte de cada um dos fundos investidos. 

3.1 - A prestação dos serviços compreenderá, mensalmente, a abertura de carteira de 

cada um dos fundos de investimentos que o RPPS possui os seus recursos alocados, 

através do “arquivo xml” enviado por cada Banco/Asset ao RPPS, com a posição de 

fechamento do último dia útil de cada mês, propiciando, assim, a descoberta de cada um 

dos ativos que fazem parte da carteira do fundo (analisar o ativo final que cada fundo 

adquire no mercado financeiro) e, principalmente de um Fundo de Investimento em 
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Cotas de Fundos de Investimentos (FICs). Não poderá ser utilizada a carteira aberta da 

CVM de cada um dos fundos, uma vez que existe a defasagem de 90 (noventa) dias para 

a sua divulgação e nem as carteiras dos fundos em arquivo .PDF. 

3.2 - Se o investimento do RPPS for realizado em um FIC, será imprescindível que seja 

aberta a carteira de todos os Fundos de Investimento comprados pelo FIC, para que os 

ditames legais possam ser atendidos e verificados por este Instituto de Previdência. 

3.3 - Ainda, se porventura o RPPS vier a possuir carteiras próprias ou carteiras 

administradas, a análise de abertura dessas carteiras também deverá ser realizada 

através do arquivo xml de cada uma delas, sendo que, no final, serão consolidadas com 

todos os demais fundos de investimento que o Instituto possuir seus recursos alocados. 

3.4 - A cada 03 (três) meses, deverá ser feita uma apresentação, através de 

videoconferência, das análises obtidas com a abertura de carteiras em reunião do 

Conselho de Administração, para atendimento à Portaria nº 519, de 24/08/2011, Artigo 

3º, Inciso V. Assim, as apresentações serão realizadas: 

a) No mês de abril, com relação ao fechamento do primeiro trimestre 

(carteiras abertas de janeiro, fevereiro e março); 

b) No mês de julho, com relação ao fechamento do segundo trimestre 

(carteiras abertas de abril, maio e junho); 

c) No mês de outubro, com relação ao fechamento do terceiro 

trimestre (carteiras abertas de julho, agosto e setembro) e, 

d) No mês de janeiro do ano seguinte, com relação ao fechamento do 

quarto trimestre (carteiras abertas de outubro, novembro e dezembro).  

3.5 - Deverá ser entregue, mensalmente, um relatório em formato “word” ou “pdf”, com a 

descrição do que foi encontrado na abertura de carteira de cada um dos fundos que o 

RPPS possui seus recursos alocados, respondendo, para cada um deles, as seguintes 

questões exigidas pelo DAIR WEB da Secretaria de Previdência, vinculada ao Ministério 

da Economia/Previdência Social: 
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a) Fundo possui ativos de emissores privados como ativo final na 

carteira? 

b) Há ativos financeiros não emitidos por Instituição Financeira? 

c) Há ativos financeiros não emitidos por companhias abertas, 

operacionais e registradas na CVM? 

d) Há ativos financeiros emitidos por Securitizadoras (Certificado de 

Recebíveis Imobiliários (CRI) ou Certificados de Recebíveis do 

Agronegócio (CRA))? 

e) Há ativos financeiros que não são cotas de classe sênior de Fundo 

de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC)? 

f) Há ativos financeiros ou que os respectivos emissores não são 

considerados de baixo Risco de Crédito? 

 

3.6 - A empresa deverá prestar os seguintes serviços: 

a) Fornecer, para todo último dia útil de fechamento do mês, um 

relatório gerencial com as informações necessárias para o 

preenchimento do DAIR WEB, que contenha no mínimo as seguintes 

informações: estratégia (qual é o artigo da Resolução CMN nº 

4.963/2021), nome do fundo de investimento e respectivo CNPJ, 

quantidade de cotas, valor financeiro investido em Reais, valor da cota 

ou preço unitário do ativo e patrimônio líquido do fundo de 

investimento; 

b) Relatório de Enquadramento diário (para todos os dias úteis que se 

tenha mercado financeiro funcionando) da carteira do RPPS com 

relação aos segmentos de investimentos permitidos pela Resolução 

CMN nº 4.963/2021, quais sejam: Segmento de Renda Fixa, Segmento 

de Renda Variável, Segmento de Investimentos no Exterior, Segmento 

de Investimentos Estruturados e Segmento de Fundos Imobiliários, e de 

seus respectivos enquadramentos por artigo dentro de cada um dos 
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segmentos referidos, apresentado sinais de alerta de 

desenquadramentos se vier a existir; 

c) Relatório de Compliance diário (para todos os dias úteis que se tenha 

mercado financeiro funcionando) da carteira do RPPS tendo em vista a 

alocação objetivo definida em sua respectiva Política de Investimentos, 

verificando-se também o compliance diário com relação aos valores 

mínimos e máximos definidos na Política de Investimentos, 

apresentado sinais de alerta em caso de desconformidade; 

d) Relatório de Compliance diário (para todos os dias úteis que se tenha 

mercado financeiro funcionando) da carteira do RPPS tendo em vista a 

alocação objetivo definida pelo Estudo de ALM (Asset Liability 

Management), apresentado sinais de alerta em caso de 

desconformidade; 

e) Relatório de Rentabilidade diária (para todos os dias úteis que se tenha 

mercado financeiro funcionando) da carteira do RPPS, levando-se em 

conta a data de cada uma das aplicações e resgates efetuadas pelo RPPS 

(a rentabilidade não poderá ser obtida simplesmente pela metodologia 

de cotas, ou por diferença de patrimônio líquido dos fundos, ou pela 

metodologia da Taxa Interna de Retorno (TIR)), sendo que também 

deverá ser fornecida a rentabilidade diária consolidada para cada um 

dos segmentos de investimentos permitidos pela Resolução CMN nº 

4.963/2021, a rentabilidade consolidada para cada um dos artigos da 

Resolução CMN nº 4.963/2021 e, por fim, a rentabilidade diária de cada 

um dos fundos de investimentos que o RPPS possui os seus recursos 

alocados. Possibilidade de comparação da rentabilidade diária do RPPS 

não só com a sua Meta Atuarial, como também em relação a cada um 

dos benchmarks existentes no mercado de renda fixa (Selic, CDI e 

benchmarks da Anbima), de renda variável (Ibovespa, IBrX100, IBrX50, 

SMLL e Dividendos), de investimentos no exterior (MSCI AC, S&P500) e 

de fundos imobiliários (IFIX), tendo em vista as janelas de tempo: mês, 
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3 meses, 6 meses, 12 meses, 24 meses, 36 meses, 48 meses e 60 meses. 

Ainda deverá ser apresentada uma tabela que demonstre quantos 

meses o RPPS conseguiu bater a sua Meta Atuarial e quanto meses o 

RPPS não conseguiu bater a sua Meta Atuarial, qual foi o mês que o 

RPPS possuiu a sua menor rentabilidade e respectivo valor e qual foi o 

mês que o RPPS possuiu a sua maior rentabilidade e seu respectivo 

valor; 

f) Relatório de Evolução do Patrimônio Líquido (PL) diária (para todos os 

dias úteis que se tenha mercado financeiro funcionando) do RPPS, 

sendo expressa em gráfico diário de evolução do PL; 

g) Relatório de Rentabilidade mensal da carteira de investimentos do 

RPPS e rentabilidade mensal da Meta de Rentabilidade da Política de 

Investimentos (também conhecida como “Meta Atuarial”), verificando-

se mensalmente se o RPPS conseguiu ou não bater a meta, 

apresentando os resultados dessas mesmas variáveis para o 

consolidado dos meses já decorridos no ano; 

h) Relatório com Gráfico que apresente a valorização da cota diária 

consolidada da carteira do RPPS, comparando-a com a valorização da 

cota diária consolidada da “Meta Atuarial”, desde o começo da 

prestação dos serviços; 

i) Relatório com gráfico que apresente a evolução do PL do RPPS 

diariamente, desde a data da contratação; 

j) Relatório que contemple, para cada um dos fundos de investimentos, as 

seguintes informações: Saldo do mês anterior, Aplicações (R$), Resgates 

(R$), Amortizações (R$), Proventos (R$), Saldo Atual (data do 

relatório), Resultado Financeiro no mês (R$), Atribuição de 

desempenho (%) tendo em vista a rentabilidade total da carteira do 

RPPS e Resultado Financeiro acumulado no ano corrente (R$). 

Apresentar ainda a atribuição de desempenho de rentabilidade 
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consolidada por artigo e por segmento da Resolução CMN nº 

4.963/2021. 

k) Relatório de análise de liquidez da carteira, mostrando qual o 

percentual da carteira do RPPS que pode ser liquidada em três faixas de 

prazos: (a) de 0 a 30 dias, (b) de 31 à 365 dias e (c) acima de 365 dias; 

l) Relatório de Alocação dos recursos consolidada para cada gestor dos 

fundos de investimentos, considerando as seguintes informações: saldo 

anterior (R$), Aplicações (R$), Resgates (R$), Amortização (R$), Saldo 

Atual (R$) e Resultado Financeiro no Mês (R$); 

m) Relatório que apresente a performance de rentabilidade de cada um dos 

fundos de investimentos e de seu respectivo benchmark estipulado no 

regulamento do fundo, apresentando os resultados para janelas de 

tempo: no mês, no ano, 3 meses, 6 meses, 12 meses, 24 meses e 36 

meses. 

n) Relatório que apresente para cada um dos fundos de investimentos: 

nome do fundo, CNPJ do fundo, Prazo de Cotização da Aplicação, Prazo 

da Liquidação da Aplicação, Prazo de Cotização do Resgate e Prazo da 

Liquidação do Resgate; 

o) Relatório que disponibilize para cada um dos fundos de investimentos, 

os resultados dos principais indicadores utilizados no mercado: 

Rentabilidade, Volatilidade, VaR (Value at Risk), B-VaR (Benchmark 

VaR), Índice de Sharpe, Máximo Draw-Down, Tracking Error, Alfa de 

Jansen e Beta (CAPM), levando em conta as janelas de tempo: no mês, no 

ano, 3 meses, 6 meses, 12 meses, 24 meses, 36 meses, 48 meses e 60 

meses, gerando o ranking dos indicadores utilizados no mercado para 

cada uma das janelas de tempo mencionadas;  

p) Relatório de lâmina de cada um dos fundos de investimentos que o 

RPPS possui os seus recursos alocados, apresentando as informações 

disponíveis pela CVM, tais como: denominação social, classe CVM, CNPJ 

do Fundo, nome do administrador e seu respectivo CNPJ, nome do 
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gestor e seu respectivo CNPJ, se é fundo de cotas, se é fundo exclusivo, 

se possui tributação de longo prazo, se é destinado a investidores 

qualificados, Prazo de Cotização da Aplicação, Prazo de Liquidação da 

Aplicação, Prazo de Cotização do Resgate, Prazo de Liquidação do 

Resgate, percentual da taxa de performance, percentual da taxa de 

administração, Artigo da Resolução CMN nº 4.963/2021, Se o fundo 

está enquadrado ou não perante a Resolução CMN nº 4.963/2021 e 

número de cotistas do fundo. A lâmina deve ainda apresentar, além da 

rentabilidade mensal do fundo comparada com o seu respectivo 

benchmark (parâmetro de referência) desde o primeiro dia de 

existência de cota do fundo até os dias atuais de análise do relatório. 

Deverá ainda apresentar quantos meses o fundo conseguiu superar o 

seu benchmark e quantos meses o fundo não conseguiu superar o seu 

benchmark, apresentando, por fim, um gráfico com a evolução da 

rentabilidade diária do fundo de investimento vis a vis seu benchmark, 

consolidando desde a data da primeira cota do fundo, sendo que o 

sistema deverá propiciar a escolha de vários benchmarks distintos que 

não seja apenas o benchmark do fundo, tais como a própria “Meta 

Atuarial” do RPPS, ou os demais parâmetros de mercado do segmento 

de renda fixa (Selic, CDI e benchmarks da Anbima), do segmento de 

renda variável (Ibovespa, IBrX 100, IBrX 50, SMLL e Dividendos), do 

segmento de investimentos no exterior (MSCI AC, S&P500) e do 

segmento estruturado quando se tratar dos fundos multimercados. 

Apresentar um gráfico da evolução diária do Patrimônio Líquido do 

Fundo desde a data de sua criação. A lâmina deve ainda, por fim, 

apresentar a consolidação da rentabilidade do fundo comparada com o 

benchmark escolhido, para as seguintes janelas de tempo: 3 meses, 6 

meses, 12 meses, 24 meses, 36 meses, 48 meses e 60 meses; 

q) Relatório que apresente as informações referentes às movimentações 

realizadas pelo RPPS contendo: número da APR, data da APR, Nome do 
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Fundo de Investimento, valor da aplicação (R$), valor do resgate (R$), 

quantidade de cotas e valor da cota, sendo disponibilizadas cada uma 

das APR para poder fazer a edição em arquivo word; 

r) Relatório de Análise de Risco x Retorno para os fundos de 

investimentos, através do consagrado Gráfico de Dispersão, para 

qualquer período de análise (dia, mês, ano, 3 meses, 6 meses, 12 meses, 

24 meses, 36 meses, 48 meses e 60 meses), para qualquer estratégia: a 

carteira consolidada do RPPS, cada um dos artigos da Resolução CMN 

nº 4.963/2021 e também para cada um dos segmentos permitidos pela 

Resolução CMN nº 4.963/2021 e para qualquer indicador do segmento 

de renda fixa (Selic, CDI, Benchmarks da Anbima), indicador do 

segmento de renda variável (Ibovespa, IBrX 100, IBrX 50, SMLL e 

Dividendos), indicador do segmento de investimentos no exterior e do 

segmento estruturado quando se tratar dos fundos multimercados; 

s) Relatório que apresente a matriz de correlação entre os fundos de 

investimentos da carteira do RPPS e os principais indicadores dos 

segmentos mencionados no item anterior; 

t) Relatório que apresente o valor do Value at Risk (VaR) diário da carteira 

de investimentos do RPPS, apresentando o VaR consolidado para cada 

um dos segmentos da Resolução CMN nº 4.963/2021, o VaR 

consolidado para cada artigo da referida Resolução e o VaR de cada um 

dos fundos de investimentos. Ainda deverá apresentar a contribuição 

em relação ao VaR (CVaR) para cada um dos fundos de investimentos, 

para cada artigo da Resolução CMN nº 4.963/2021 e para cada um dos 

segmentos da Resolução CMN nº 4.963/2021; 

u) Relatório de rentabilidade dos principais indicadores de desempenho 

do mercado para os segmentos de renda fixa, renda variável e 

investimentos no exterior, para as seguintes janelas de tempo: no mês, 

no ano, 3 meses, 6 meses, 12 meses, 24 meses, 36 meses, 48 meses e 60 

meses, apresentando o ranking para cada uma dessas janelas de tempo; 
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v) Relatório de volatilidade dos principais indicadores de desempenho do 

mercado para os segmentos de renda fixa, renda variável e 

investimentos no exterior, para as seguintes janelas de tempo: no mês, 

no ano, 3 meses, 6 meses, 12 meses, 24 meses, 36 meses, 48 meses e 60 

meses, apresentando o ranking para cada uma dessas janelas de tempo; 

w) Relatório de VaR (Value at Risk) dos principais indicadores de 

desempenho do mercado para os segmentos de renda fixa, renda 

variável e investimentos no exterior, para as seguintes janelas de 

tempo: no mês, no ano, 3 meses, 6 meses, 12 meses, 24 meses, 36 

meses, 48 meses e 60 meses, apresentando o ranking para cada uma 

dessas janelas de tempo; 

x) Rentabilidade individual e comparativa (benchmarks) das aplicações 

financeiras disponibilizadas mensalmente; 

y) Call mensal de mensuração de resultados e expectativas de cenários 

econômicos; 

z) Monitoramento de risco através de análises de Volatilidade e VAR das 

carteiras de investimentos; 

aa) Monitoramento da concentração dos investimentos por instituição 

financeira gestora; 

bb) Rentabilidade da carteira após as movimentações mensais, 

disponibilizada mensalmente e cumulativamente no decorrer do ano 

em exercício, comparativamente à meta atuarial; 

cc) Informações e gráfico comparativo de rentabilidade e riscos dos fundos 

de investimentos; 

dd) Plataforma com login e senha para o RPPS poder acompanhar sua 

carteira de investimentos dia a dia, vis a vis sua Meta Atuarial e 

respectivos enquadramentos perante os limites da Resolução CMN nº 

4.963/2021, além do acompanhamento on-line da alocação objetivo 

estabelecida na Política de Investimentos do RPPS; 
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ee) Formulário APR – Autorização de Aplicação e Resgate preenchido, para 

o IPSJBV coletar assinaturas e realizar a publicação no site institucional; 

ff) Auxílio na elaboração, alteração da política de investimentos e 

preenchimento do DPIN (Demonstrativo da Política Anual de 

Investimentos); 

gg) Auxílio na análise e separação de documentos para o processo de 

Credenciamento das Instituições Financeiras, Administradores, 

Gestores, Custodiantes e Assessores de Investimentos e suas periódicas 

atualizações. 

3.7 - Deverá ser respondido no relatório da análise do fundo que investe em cotas de 

fundo de investimento (FIC FI), as seguintes questões exigidas no cadastro do fundo de 

investimento no DAIR WEB da Secretaria de Previdência, vinculada ao Ministério da 

Economia/Previdência Social: 

a) Fundo destinado à categoria de investidor? 

b) Fundo investe em cotas de outros fundos? (CNPJ, Segmento, Tipo de 

Ativo e Porcentagem da carteira); 

c) Fundo possui ativos de emissores privados como ativo final na 

carteira? 

d) Análise e avaliação de fundos de investimentos ofertados pelo 

mercado; 

e) Relatórios trimestrais detalhados sobre a rentabilidade e risco das 

diversas modalidades e operações realizadas pelo Instituto; 

f) Disponibilização dos arquivos “XML” mensal da AUDESP (RIRPP e 

DREI) para atendimento do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

g) A plataforma (sistema/software) de acompanhamento dos 

investimentos da contratada deverá possuir um facilitador que efetue o 

preenchimento automático das informações do DAIR WEB, com relação 

ao módulo “Carteira” e “Portfolio”, cabendo ao RPPS apenas a 

verificação das informações para envio à Secretaria de Previdência. 

Com relação ao módulo “Carteira” do DAIR WEB, deverão ser 
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preenchidas as seguintes informações, para cada um dos ativos de 

investimentos da carteira do RPPS: Valor Atual da Cota; Valor Atual do 

Patrimônio Líquido do Fundo; Quantidade de Cotas e Valor Financeiro. 

No caso de movimentação, preencher as informações da APR 

automaticamente contemplando as seguintes informações: Data da 

Operação, Quantidade de Cotas, Valor da Cota, Valor da Operação, 

Patrimônio Líquido do Fundo, Agência, Conta e respectiva 

fundamentação para a justificativa do porquê da aplicação ou resgate. 

h) Já com relação ao módulo “Portfólio” do DAIR WEB, deverão ser 

preenchidas automaticamente pelo facilitador do sistema as seguintes 

informações, para cada um dos ativos de investimentos da carteira do 

RPPS: no campo Tabela, incluir as rentabilidades mensais, propiciando 

assim, que o RPPS saiba qual é o Total de sua carteira perante a 

Resolução do CMN vigente, qual é o Saldo em Conta Corrente, qual é o 

Total Geral da Carteira, e quanto está investido em cada um dos três 

segmentos, Segmento de Renda Fixa (valores em percentuais e em 

financeiro (R$)), Segmento de Renda Variável e Investimentos 

Estruturados (valores em percentuais e em financeiro (R$)) e Segmento 

de Investimentos no Exterior (valores em percentuais e em financeiro 

(R$)). 

i) Elaboração e apresentação presencial anual do estudo de Asset 

Liability Management (ALM) Determinístico, incluindo, de um lado, a 

macro alocação através da construção da Fronteira Eficiente 

de Markowitz e, de outro, a modelagem de Cash Flow Matching para a 

determinação dos vértices de títulos públicos federais para serem 

adquiridos e proteger o Passivo do RPPS, em consonância com a 

Resolução CMN nº 4.963/21 e alterações posteriores, as normas da 

Secretaria de Previdência do Ministério da Economia, principalmente o 

estabelecido no Manual do Pró Gestão mais vigente versão 3.5, item 

3.2.6, devidamente aprovado na reunião da Comissão de 
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Credenciamento e Avaliação dos dias 08/12/2023 e 21/12/2023 e pela 

Portaria SRPC/MPS nº 79, de 15/01/2024. Deve-se ressaltar que o 

Estudo de ALM não é o Estudo de Solvência, uma vez que compreende 

não só a Fronteira Eficiente de Markowitz, como também a modelagem 

de Cash Flow Matching. Deve-se ainda, atender o item 3.2.6 – Política de 

Investimentos do Manual do Pró Gestão versão 3.5 que estipula: O 

estudo de Asset Liability Management (ALM) deverá seguir a macro 

alocação através da Fronteira Eficiente de Markowitz nos RPPS com 

fundo capitalizado para os níveis de aderência III e IV e para o nível II, 

nos casos de RPPS com mais de 50 milhões de reais aplicados no 

mercado financeiro. Nos estudos do ALM, requisitos mínimos deverão 

ser considerados e o objetivo de cumprimento da meta atuarial deverá 

estar sempre em consonância com os princípios de segurança, 

rentabilidade, solvência, liquidez, motivação, adequação à natureza de 

suas obrigações e transparência. O estudo de gerenciamento de ativos e 

passivos através do ALM deverá atender aos seguintes requisitos 

mínimos: Uso da teoria da fronteira eficiente de Markowitz; busca da 

Carteira Ótima (com melhor proporção entre retorno e risco); 

considerar os limites de alocação e exclusão de ativos vedados, 

conforme determinação da Resolução CMN nº 4.963/2021 e alterações 

posteriores; adotar o fluxo de passivo resultado da Avaliação Atuarial 

realizada em conformidade com a Portaria MTP nº 1.467/2022 MF n° 

464/18 e alterações posteriores; ponderações nos cenários de pré-

crise, crise e pós-crise; e escolha da base histórica do próprio ativo para 

cálculo de riscos e correlação com outros ativos (na ausência de uma 

base histórica própria deverá ser adotado um benchmark diretamente 

relacionado ao segmento do ativo).  

3.8 - Deverá constar, OBRIGATORIAMENTE, no contrato a ser assinado com a empresa 

prestadora de serviços, as seguintes cláusulas: 



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
 DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

CNPJ 05.774.894/0001-90 
 

28 
28                               Rua Senador Saraiva, 136, Centro – 13.870-020 – São João da Boa Vista – SP 

 (19) 3633-6268/ (19) 3631-5546   e-mail:   instituto@saojoaoprev.sp.gov.br  

 

a) que o objeto do contrato será executado em estrita observância das 

normas da CVM, inclusive da INCVM nº 592/2017;  

b) que as análises fornecidas serão isentas e independentes; e 

c) que a contratada não percebe remuneração, direta ou indireta, 

advinda dos estruturadores dos produtos sendo oferecidos, adquiridos 

ou analisados, em perfeita consonância ao disposto no art. 24, III, “a” da 

Resolução CMN nº 4.963/2021: “Art. 24. Na hipótese de contratação 

objetivando a prestação de serviços relacionados à gestão dos recursos do 

regime próprio de previdência social: (...) III - a contratação sujeitará o 

prestador e as partes a ele relacionadas, direta ou indiretamente, em 

relação às aplicações dos recursos do regime próprio de previdência 

social, a fim de que: a) não recebam qualquer remuneração, benefício ou 

vantagem que potencialmente prejudiquem a independência na 

prestação de serviço.” 

3.9 - A CONTRATADA deverá fornecer suporte técnico ao CONTRATANTE, através de 

canais de comunicação do próprio sistema ou por e-mail, telefone e outros, na eventual 

ocorrência de inoperabilidade do sistema nas seguintes condições: 

a) o suporte deverá ficar disponível das 08h até as 17h durante todos 

os dias úteis do período do contrato; 

b) o número de chamados para o suporte será ilimitado; e 

c) os chamados deverão ser respondidos no prazo de 2 horas. 

4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.0 - A empresa deve estar devidamente habilitada pela Comissão de Valores Mobiliários 

como Consultoria de Valores Mobiliários. 

5 – DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

5.0 – A contratação será realizada através de dispensa de licitação, com fundamento no 

Art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/2021, com critério de julgamento por menor preço. 
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5.1 - O objeto da presente contratação corresponde a serviço comum de natureza 

continuada sem dedicação exclusiva de mão de obra. 

5.2 – Não haverá critérios de sustentabilidade a serem adotados. 

5.3 - Não haverá previsão de vistoria. 

6 - CONDIÇÕES DA FUTURA CONTRATAÇÃO  

6.0 – A duração do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura, e 

com início dos serviços a partir do mesmo marco temporal, podendo ser prorrogado à 

critério da Administração nos termos da legislação vigente, em especial atenção ao 

disposto no Art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

6.1 - O pagamento dos valores ajustados será efetuado mensalmente, com vencimento 

da primeira parcela no quinto dia útil do mês subsequente ao vencido, e se dará 

mediante a apresentação da nota fiscal ao CONTRATANTE, a quem competirá 

providenciar seu aceite ou não no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de seu 

recebimento.  

6.2 - No caso de devolução da nota fiscal, por inexatidão, o prazo para pagamento será 

contado da reapresentação e aceitação desta pelo Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos do Município de São João da Boa Vista – IPSJBV.  

6.3 - Entre a data da apresentação da nota fiscal e a de seu efetivo pagamento, deverá ser 

observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sem qualquer incidência de 

atualização monetária. 

6.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras.  
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6.5 - Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus à CONTRATANTE.  

6.6 - O pagamento será efetuado por meio de Transferência Eletrônica Disponível (TED) 

ou chave-pix, no Banco, Agência e Conta indicados pelo CONTRATADO. 

6.7 – Será vedada a subcontratação, tendo em vista a indivisibilidade do objeto sob o 

aspecto técnico. 

7 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

7.0 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento 2024 do Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de São João da Boa Vista. 

7.1 - As despesas objeto do presente contrato correrão por conta da dotação 

orçamentária 3.3.90.35 - Serviços de Assessoria/Consultoria Técnica ou Jurídica. 

8 – DA FISCALIZAÇÃO 

8.0 - Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/21, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a execução do objeto. 

 

São João da Boa Vista, _____de _______ de 2024. 

 

EDNÉIA RIDOLFI 

Diretora Administrativa / Financeira 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº   
DISPENSA ELETRÔNICA Nº  
(Em papel timbrado da empresa) 
 
 
Ao  
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DA BOA VISTA - SP 
 
DENOMINAÇÃO DA EMPRESA: 
CNPJ/MF: 
Endereço:  
CEP: 
Telefone:       
E-mail: 
 
1.1. Objeto: Contratação de empresa de consultoria de valores mobiliários de acordo 
com os ditames da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) nº 19, de 
25/02/2021, que atenda o estabelecido pelo Artigo 24, da Resolução CMN nº 
4.963/2021. Ou seja, a empresa deverá estar devidamente habilitada na CVM, como 
Consultoria de Valores Mobiliários, sendo que o responsável técnico deve ser um diretor 
estatutário também devidamente registrado na CVM como consultor de valores 
mobiliários. 
 

 
 
 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ _____________ (POR EXTENSO) 
 
1.VALIDADE DA PROPOSTA: ____DIAS (MÍNIMA 60 DIAS) 
 
2.DECLARO que os valores ofertados contemplam todos os custos diretos e indiretos 
incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, 
encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTD  VR. R$ 

01 

Prestação de serviços de consultoria e 
assessoramento em investimentos para o 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 
do Município de São João da Boa Vista – IPSJBV, 
observando-se as especificações e características 
contidas no Termo de Referência. 

MESES 12  
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3.DEMAIS CONDIÇÕES: DE ACORDO COM O EDITAL E SEUS ANEXOS. 
 
Local________________________, _____/____/2024 
 
 
 

__________________________________ 
Assinatura do representante 

 
 
 
Nome do representante: ____________________________________________________ 

RG do representante: ______________________________________________________ 

Telefone: ________________________________________________________________ 

e-mail: ___________________________________________________________________ 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 
(Em papel timbrado da empresa) 

 
 
 
Ao 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DA BOA VISTA - SP 
 
 
A empresa __________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob nº____, com sede na cidade de ____________, à Rua_____ nº ____, neste ato representada 

na forma de seus atos constitutivos por (nome do representante legal)___________________, 

(nacionalidade)___________, (estado civil)__________, RG nº ______ e CPF nº __________, 

residente e domiciliado  na cidade de ___________, à Rua ______, nº ____, interessada em 

participar da DISPENSA ELETRÔNICA Nº , DECLARA SOB AS PENAS DAS LEIS, de 

acordo com o inciso VI do artigo 68 da Lei nº 14.133/21, que não possui em seu quadro 

pessoal menores de 18 anos executando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 

qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 

anos.  

DECLARA também que, de acordo com o inciso IV do artigo 63 da Lei nº 14.133/21, que 

cumpre todas as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

DECLARA ainda que, de acordo com o §1º do artigo 63 da Lei nº 14.133/21, que a 

proposta comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalhos e nos termos de ajustamento 

de conduta vigente na data de entrega das propostas. 

 
 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 
 

(Cidade), aos _____de___________2024. 
 
 

_______________________________________ 
NOME DA EMPRESA 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS  
(Em papel timbrado da empresa) 

 
 
 
A empresa __________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob nº____, com sede na cidade de ____________, à Rua_____ nº ____, neste ato representada 

na forma de seus atos constitutivos por (nome do representante legal)___________________, 

(nacionalidade)___________, (estado civil)__________, RG nº ______ e CPF nº __________, 

residente e domiciliado  na cidade de ___________, à Rua ______, nº ____, interessada em 

participar da DISPENSA ELETRÔNICA Nº, DECLARA SOB AS PENAS DAS LEIS que não 

está impedida de contratar com esta Autarquia Municipal direta e indireta, inclusive nos 

termos do artigo 20, inciso I, alínea “a” e artigo 90, ambos da Lei Orgânica Municipal, 

assim como do Art. 14 da Lei 14.133/21; bem como não foi declarada inidônea pelo 

Poder Público, de qualquer esfera e não existe fato impeditivo à sua habilitação. 

 
 
Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração.  
 
(Cidade), aos _____de___________2024. 
 
 

_______________________________________ 
NOME DA EMPRESA 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(Em papel timbrado da empresa) 

 
Ao 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DA BOA VISTA - SP 
 
 

 
A empresa __________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob nº____, com sede na cidade de ____________, à Rua_____ nº ____, neste ato representada 

na forma de seus atos constitutivos por (nome do representante legal)___________________, 

(nacionalidade)___________, (estado civil)__________, RG nº ______ e CPF nº __________, 

residente e domiciliado  na cidade de ___________, à Rua ______, nº ____, DECLARA SOB AS 

PENAS DAS LEIS, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 

que é microempresa (  ) ou empresa de pequeno porte (  ), nos termos do 

enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

cujos termos declara conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate no Processo de Contratação nº, Dispensa 

Eletrônica nº, realizado pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 

Município de São João da Boa Vista – SP. 

 
 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 
 
 
 

(Cidade), aos _____de___________2024. 
 
 
 
 

_______________________________________ 
NOME DA EMPRESA 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI  

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(Em papel timbrado da empresa) 
 

 

 

 

 

Eu, (nome completo), representante legal da empresa (nome e qualificação da pessoa 

jurídica), interessada em participar do Processo de Contratação nº, Dispensa 

Eletrônica nº, do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São 

João da Boa Vista, declaro, sob as penas da lei, que esta empresa atende aos requisitos de 

habilitação constantes no edital. 

 

 

 

 

(Local e data), 

 

 

 

_______________________________________ 

NOME DA EMPRESA 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO 
 

 

CONTRATO Nº XXX/2024 

CONTRATO que entre si celebram o INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA-SP e a 

empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, para prestação de 

serviços de Consultoria Financeira. 

Aos XX (XXXXX) dias do mês de XXXX de 2024, por este instrumento 

particular e na melhor forma de Direito, de um lado, o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA – 

IPSJBV, situado na Rua Senador Saraiva, 136, Centro, São João da Boa Vista – SP, CEP: 

13.870-020, inscrito no CNPJ sob o nº 05.774.894/0001-90, neste ato representado 

pelo seu Superintendente, Sr. CLEBER AUGUSTO NICOLAU LEME, brasileiro, casado, 

portador do RG nº 21.849.419-8 SSP-SP, e CPF nº 268.262.998-95, residente e 

domiciliado em São João da Boa Vista – SP, doravante designado simplesmente 

“CONTRATANTE”; e de outro lado, a empresa XXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº 

XXXXXXXX, com sede na XXXXXXXX, CEP: XXXXXXX, partes ao final assinadas, celebram 

o presente instrumento, em conformidade com o Processo Administrativo nº 

070/2024 e seu Anexo Termo de Referência para a contratação – Dispensa Eletrônica 

de Licitação nº 002/2024, com fundamento no Art. 75, II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, ao qual se subordinam as partes, obrigando-se nos seguintes termos: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 Constitui-se objeto do presente Contrato de Prestação de Serviços 

(“CONTRATO”) a prestação, pela XXXXXXXXX, dos Serviços de Consultoria Financeira 

especificados no Termo de Referência para contratação, que passa a ser parte 

integrante do CONTRATO.  
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1.2 A Contratada, por força deste instrumento, obriga-se nos termos do 

Processo Administrativo nº XXXX, Dispensa Eletrônica nº XXXXX, e de sua proposta de 

preços, a executar o objeto do presente contrato em conformidade com o estabelecido 

no Termo de Referência para a contratação, o qual passa a fazer parte integrante deste 

instrumento. 

1.2.1. O modo de transferência das informações e de fornecimento dos 

serviços definidos no anexo Termo de Referência, somente poderão ser alterados 

mediante a assinatura de  Termo Aditivo ao presente CONTRATO e de prévio aviso com 

antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 

1.2.2. O objeto do contrato será executado em estrita observância das 

normas da CVM, inclusive da Resolução nº 19, de 25 de fevereiro de 2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 A XXXXXXX prestará os serviços objeto do presente CONTRATO de 

forma direta e pelo regime de empreitada por preço global (Art. 6º, XXIX Lei nº 

14.133/2021). 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. O valor global do presente CONTRATO é de R$ XXXXXXX (extenso), que 

serão pagos em 12 (doze) parcelas mensais iguais e sucessivas de R$ XXXXX (extenso). 

3.1.1. Ocorrendo a suspensão da prestação de serviço por qualquer 

razão, a remuneração relativa àquele serviço será proporcional ao período em que o 

mesmo foi prestado. 

3.1.2. O pagamento dos valores ajustados será efetuado mensalmente, 

com vencimento da primeira parcela no quinto dia útil do mês subsequente ao 

vencido, e se dará mediante a apresentação da nota fiscal ao CONTRATANTE, a quem 

competirá providenciar seu aceite ou não no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de seu 

recebimento.  
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3.1.3. No caso de devolução da nota fiscal, por inexatidão, o prazo para 

pagamento será contado da reapresentação e aceitação desta pelo Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa Vista – IPSJBV.  

3.1.4. Entre a data da apresentação da nota fiscal e a de seu efetivo 

pagamento, deverá ser observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sem 

qualquer incidência de atualização monetária.  

3.1.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 

imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras.  

3.1.6. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus à 

CONTRATANTE.  

3.1.7. O pagamento será efetuado por meio de Transferência Eletrônica 

Disponível (TED) ou chave-pix, no Banco, Agência e Conta indicados pelo 

CONTRATADO. 

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA 

4.1. A duração do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de 

assinatura, e com início dos serviços a partir do mesmo marco temporal, podendo ser 

prorrogado à critério da Administração nos termos da legislação vigente, em especial 

atenção ao disposto no Art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

4.1.1. Havendo prorrogação do contrato, o contrato poderá ser 

reajustado ficando, desde já, eleito o incide INPC/IBGE acumulado nos últimos 12 

(doze) meses. 
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CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes da execução do presente CONTRATO 

onerarão a seguinte dotação orçamentária: Categoria Econômica 3.3.90.35 – Serviços 

de Assessoria/Consultoria Técnica ou Jurídica, do presente exercício e exercícios 

futuros. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DAS PARTES 

6.1. Cada parte obriga-se a manter sigilo a respeito de qualquer 

Informação Confidencial de titularidade da outra parte que venha a receber em 

decorrência da prestação de serviços realizada sob o âmbito deste CONTRATO, a 

saber: 

a) “Informação Confidencial” inclui todas as informações identificadas por 

legendas como sendo privadas ou confidenciais, ou identificadas oralmente pela parte 

divulgante como privadas ou confidenciais e confirmadas por escrito dentro de 30 

(trinta) dias da comunicação; 

b) Também são consideradas Informações Confidenciais, para todos os 

efeitos do presente CONTRATO, as informações assim definidas pela legislação 

relacionadas às atividades  do CONTRATANTE e aquelas constantes de documentos 

referentes à carteira de investimentos  do CONTRATANTE, especialmente quando 

demonstrarem a composição da referida carteira ou os objetivos ou planos de 

investimento do CONTRATANTE. 

6.2. Para a execução dos serviços ora contratados, as Informações 

Confidenciais poderão ser disponibilizadas a empregados, prepostos, consultores ou 

pesquisadores das partes, respondendo cada parte perante a outra pelos atos destas 

pessoas no que tange o dever de sigilo. 

6.3. Não serão consideradas como Informação Confidencial aquelas: 

a) já disponíveis ao público sem quebra deste CONTRATO; 
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b) devidamente recebidas por terceiro não envolvido na prestação de 

serviço prevista  neste CONTRATO sem descumprimento de quaisquer das presentes 

obrigações de confidencialidade; 

c) independentemente desenvolvidas por pessoas ou agentes de uma parte 

sem acesso às Informações Confidenciais da outra; 

d) já comprovadamente conhecidas do recebedor no momento da 
divulgação; ou 

e) que, por ordem judicial ou de autoridade competente, devam ser 

divulgadas, hipótese na qual a parte a quem for dirigida a ordem, deve comunicar, 

incontinenti, à outra parte sobre a existência da determinação e as informações a ela 

relacionadas. 

6.4. Todas as comunicações relacionadas aos serviços prestados sob o 

âmbito do presente CONTRATO deverão ser obrigatoriamente encaminhadas aos 

endereços, ou e-mails especificados abaixo, e endereçadas, conforme o aspecto, às 

seguintes pessoas: 

6.4.1. Aspectos Técnicos e Administrativos: 

a) para a CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

b) para o CONTRATANTE: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

6.5. São, ainda, obrigações das partes: 

6.5.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

a) fornecer à CONTRATADA as informações necessárias à realização das 

análises e confecção dos relatórios, inclusive, quando for o caso, a composição de suas 

carteiras abertas, no padrão definido em comunicações que lhe forem enviadas pela 

CONTRATADA; 

b) enviar à CONTRATADA as informações previstas no item anterior, por 

meio eletrônico, observado o disposto em comunicações que lhe forem enviadas pela 
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CONTRATADA, inclusive no que respeita as datas e horários para o envio de tais 

informações; 

c) escolher e responsabilizar-se pelos seus técnicos designados para 

encaminhamento das informações à CONTRATADA e análise dos relatórios por ela 

gerados; 

d) observar as condições estabelecidas neste CONTRATO e os requisitos 

para a prestação dos serviços contratados conforme especificados no Anexo Termo de 

Referência para a contratação; e 

e) manter os padrões de qualidade e metodologias especificadas, 

adequando-se às alterações que devam ser introduzidas, por razões de ordem técnica 

(“upgrade”), de mercado ou  derivada de nova regulamentação do setor; 

6.5.2. São obrigações da CONTRATADA: 

a) envidar seus melhores esforços na prestação dos serviços; 

b) efetuar as análises solicitadas pelo CONTRATANTE de acordo com este 

CONTRATO, as quais serão isentas e independentes; 

c) manter os padrões de qualidade e metodologias especificadas, 

informando previamente qualquer alteração que deva ser introduzida por razões de 

ordem técnica (“upgrade”), de mercado ou derivada de nova regulamentação do setor; 

d) na hipótese de alteração das metodologias utilizadas, oferecer, caso seja 

necessário, material para treinamento adicional do pessoal técnico do 

CONTRATANTE; 

e) utilizar sistemas de comunicação e processamento de informações 

seguros, que preservem a confidencialidade das informações individuais recebidas e 

processadas, com base em padrões normalmente aceitos no mercado ou pelas partes; 

f) iniciar imediatamente os estudos e procedimentos destinados a contornar 
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qualquer problema detectado na prestação dos serviços; e 

g) utilizar metodologias e critérios baseados em séries de desempenho 

histórico dos ativos e/ou das instituições analisadas. 

6.6. Os direitos e obrigações decorrentes deste CONTRATO não poderão 

ser cedidos por qualquer das partes sem a autorização prévia e expressa da outra. 

6.7. Se qualquer das partes, em benefício da outra, permitir, mesmo por 

omissão, a    inobservância, no todo ou em parte, de qualquer das cláusulas e condições 

deste CONTRATO, tal fato não poderá ser considerado novação nem liberará, 

desonerará, ou, de qualquer forma, afetará ou prejudicará essas mesmas cláusulas e 

condições, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse 

ocorrido. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS GARANTIAS E RESPONSABILIDADES 

7.1. A CONTRATADA garante que buscará, em regime de melhores 

esforços, na execução dos serviços ora contratados e especificados no Anexo Termo de 

Referência, fornecer informações ao CONTRATANTE que a auxiliem na gestão de 

riscos e na administração de carteiras de investimentos, próprias ou terceirizadas, a 

fim de que o CONTRATANTE avalie o desempenho de tais carteiras e, se possível, 

otimize o desempenho de seus investimentos. 

7.1.1. Para tanto a CONTRATADA garante que as metodologias e critérios 

utilizados na prestação dos serviços atendem aos requisitos regulamentares e técnicos 

usualmente  utilizados no mercado e recomendados pelos órgãos oficiais competentes. 

7.1.2. A CONTRATADA não garante a obtenção de resultados positivos ou 

vantagens pelo CONTRATANTE em decorrência da contratação dos serviços. 

7.1.3. Tendo em vista que as metodologias e critérios adotados pela 

CONTRATADA são baseados em séries de desempenho histórico dos ativos e/ou das 

instituições analisadas, os produtos e serviços, inclusive os relatórios que forem 
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fornecidos ao CONTRATANTE não poderão ser utilizados ou entendidos pelo 

CONTRATANTE como garantia do comportamento futuro ou de desempenho dos 

ativos e/ou instituições analisadas. 

7.1.4. A CONTRATADA disporá de sistemas de segurança, incluindo 

back-up de processamento, geradores de energia e sistemas de comunicação, 

implantados com o objetivo de assegurar alta qualidade e confiabilidade dos serviços 

prestados ao CONTRATANTE. 

7.1.5. Quando forem utilizadas redes de terceiros para transmissão das 

informações e relatórios, redes de telecomunicações corporativas, tais como a Rede de 

Telecomunicações para  o Mercado (RTM) da ANDIMA, Rede da BOVESPA/CBLC ou 

outras redes dessa natureza, ou, ainda, a Internet, a CONTRATADA não se 

responsabiliza por problemas de transmissão, interferências ou intervenções 

causadas por terceiros ou próprias do meio utilizado que afetem a prestação dos 

serviços. 

7.2. O lançamento de serviço de melhor qualidade não significa que 

tenham sido detectados os problemas mencionados nesta Cláusula, nem invalidam os 

serviços já prestados. 

7.3. A CONTRATADA responderá por danos decorrentes de dolo ou má-fé 

na prestação dos serviços ora contratados. 

7.4. As partes acordam que a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, sob os serviços contratados através do presente 

CONTRATO, em qualquer hipótese, fica limitada aos montantes efetivamente 

recebidos por ela, do CONTRATANTE prejudicado. 

7.5. A CONTRATADA não se responsabiliza, em nenhuma hipótese, por 

danos decorrentes de casos fortuitos ou eventos de força maior. 

7.6. O CONTRATANTE se declara ciente de que nenhum índice, coeficiente 
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ou produto do processamento gerado pela CONTRATADA, inclusive os relatórios que 

lhe forem fornecidos, poderá ser considerado recomendação de compra ou alienação 

de ativos ou realização                 de investimento, nem como garantia do comportamento futuro 

dos ativos ou instituições analisadas, devendo ser qualificados tão somente como 

instrumentos de informação, inclusive quando esses indicadores permitirem ou 

estabelecerem ordenação sequencial (ranking) de fundos de investimento, gestores ou 

ativos, já que esta forma apenas reflete uma organização conveniente de informações e 

não pode ser entendida como recomendação de compra ou de venda. 

7.6.1. As decisões acerca dos investimentos são de única e exclusiva 

responsabilidade do CONTRATANTE, tenham estas decisões sido ou não tomadas 

com base em informações obtidas por meio da CONTRATADA. 

7.6.2. O CONTRATANTE declara ter pleno conhecimento de que a  

CONTRATADA é consultoria de valores mobiliários, regularmente autorizada pela CVM. 

7.7. A CONTRATADA não poderá em hipótese alguma perceber 

remuneração, direta ou indireta, advinda dos estruturadores dos produtos sendo 

oferecidos, adquiridos ou analisados, em perfeita consonância ao disposto no Art. 24, 

III, “a” da Resolução CMN nº 4.963/2021: Art. 24. Na hipótese de contratação 

objetivando a prestação de serviços relacionados à gestão dos recursos do regime 

próprio de previdência social: (...) III - a contratação sujeitará o prestador e as partes a 

ele relacionadas, direta ou indiretamente, em relação às aplicações dos recursos do 

regime próprio de previdência social, a fim de que: a) não recebam qualquer 

remuneração, benefício ou vantagem que potencialmente prejudiquem a independência 

na prestação de serviço. 

CLÁUSULA OITAVA: DOS CASOS DE RESCISÃO 

8.1. O presente CONTRATO poderá ser rescindido, além daquelas 

situações elencadas pelo Art. 137 da Lei nº 14.133/2021,  nas seguintes hipóteses: 

a) O não cumprimento, ou o cumprimento irregular, das cláusulas deste 
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CONTRATO, bem como a lentidão, atraso injustificado ou paralisação dos serviços, que 

venha a prejudicar os prazos contratados. 

b) O impedimento injustificado do acesso às informações necessárias à 

regular execução do objeto do presente CONTRATO. 

8.2. Em qualquer hipótese de encerramento da prestação dos serviços, 

inclusive quando pelo normal decurso do prazo contratado, permanecerão válidas e 

vinculantes as obrigações de confidencialidade (cláusulas 6.1 a 6.3), as garantias e 

responsabilidades assumidas pelas partes (cláusula sétima) e outras obrigações que, 

em decorrência de sua própria natureza, tenham caráter perene. 

8.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. O atraso injustificado na prestação dos serviços objeto do presente 

contrato ou seu descumprimento total ou parcial na execução, poderá constituir motivo, 

garantida a defesa prévia, de aplicação das sanções previstas no Art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, bem como da aplicação de: 

I – multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do contrato pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações constantes das alíneas do Art. 156 da 

Lei Federal nº 14.133/2021 e das cláusulas deste contrato. 

Parágrafo único: a multa prevista no inciso I poderá ser aplicada sem 

prejuízo das demais sanções previstas no Art. 156 da Lei Federal n 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E 
TRANSFERÊNCIA 

Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do presente 

instrumento, ou sua cessão ou transferência, no todo ou em parte. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA FISCALIZAÇÃO 

Nos termos do Art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, demais normas aplicáveis, bem como, 

no que couber, os princípios do Direito Administrativo e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Códigos de Defesa do Consumidor – 

e normas e princípios gerais dos contratos dispostos no Código Civil Brasileiro. 

10.2. As sanções administrativas previstas no presente instrumento, bem 

como, a rescisão contratual, nas hipóteses estabelecidas para sua aplicação, ficam 

condicionadas a ampla defesa e contraditório no devido processo legal, sem prejuízo 

da defesa prévia quando prevista na legislação federal. 

10.3. Na hipótese de qualquer cláusula, termo ou disposição deste 

instrumento ser declarada nula ou inexequível, tal nulidade ou inexequibilidade não 

afetará quaisquer outras cláusulas, termos ou disposições aqui contidas, as quais 

permanecerão em pleno vigor e efeito, a menos que o termo ou disposição tido como 

nulo ou inexequível afete significativamente o equilíbrio deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 

11.1 Fica eleito o Foro da Comarca de São João da Boa Vista-SP, em 

detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que possa ser, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas deste CONTRATO. 

11.2 E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o 

presente CONTRATO em 04 (quatro) vias de idêntico teor e forma, na presença das 

testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

 



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
 DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

CNPJ 05.774.894/0001-90 
 

48 
48                               Rua Senador Saraiva, 136, Centro – 13.870-020 – São João da Boa Vista – SP 

 (19) 3633-6268/ (19) 3631-5546   e-mail:   instituto@saojoaoprev.sp.gov.br  

 

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS         

DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA – SP. 
 
 
 

 
 

CLEBER AUGUSTO NICOLAU LEME 

Superintendente 

 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
 
 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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